
                               ANO XIII                       N. 192                            16/12/2015

1) PORTARIA N. 171 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 – CNJ - Altera o § 2º, art. 4º, do Anexo 
da Portaria 156 de 23 de novembro de 2015, que torna público o Regulamento da Maratona de 
Desenvolvimento do sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe).
2) RESOLUÇÃO N. 210, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 – CNJ - Dispõe sobre procedimentos 
de  transferência  de  bens  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  em  atendimento  ao  projeto 
"Modernização da Infraestrutura da Tecnologia da Informação no Poder Judiciário".
3) RESOLUÇÃO N. 211 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 – CNJ - Institui a Estratégia Nacional 
de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD).
4) RESOLUÇÃO N. 212, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015 – CNJ - Institui o Fórum Nacional do 
Poder Judiciário para Monitoramento e Efetividade das Demandas Relacionadas à Exploração 
do Trabalho em Condições Análogas à de Escravo e ao Tráfico de Pessoas (FONTET), com o 
objetivo de elaborar estudos e propor medidas para o aperfeiçoamento do sistema judicial  
quanto ao tema.
5) RESOLUÇÃO N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010* - CSJT - Institui a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.
6) RESOLUÇÃO N. 160, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015 – CSJT - Altera a Resolução CSJT 
nº 63/2010 que institui a padronização da estrutura organizacional e de pessoal dos órgãos da 
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N. 171 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Altera o § 2º, art. 4º, do Anexo da Portaria 156 de 23 de  
novembro de 2015, que torna público o Regulamento da  
Maratona  de  Desenvolvimento  do  sistema  Processo  
Judicial Eletrônico (PJe).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA , no uso 
de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:
Art.  1º  Alterar  §  2º,  art.  4º  do  Anexo  da  Portaria  156  de  23  de 

novembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
§  2º  As  equipes  deverão  contar  com  pelo  menos  um  servidor  do 

quadro dos respectivos tribunais ou conselhos.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Ricardo Lewandowski

(DJe 16/12/2015, n. 227, p. 3)

RESOLUÇÃO N. 210, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre procedimentos de transferência de bens  
do Conselho Nacional  de  Justiça,  em atendimento  ao  



projeto "Modernização  da Infraestrutura  da Tecnologia  
da Informação no Poder Judiciário".

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o art. 17, inciso II, alínea a, da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,  
o qual institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências;

CONSIDERANDO a Lei  11.419,  de  19 de dezembro de 2006,  que 
dispõe  sobre  a  informatização  do  processo  judicial,  bem  como  o  Projeto 
"Modernização  da  Infraestrutura  da  Tecnologia  da  Informação  do  Poder 
Judiciário";

CONSIDERANDO  o  dever  de  os  tribunais  manterem  serviços  de 
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  (TIC)  necessários  à  adequada 
prestação jurisdicional;

CONSIDERANDO  os  resultados  do  estudo  realizado  pelo  CNJ, 
anualmente, por meio do Questionário de Governança de TIC, respondido por 
toda a esfera do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a decisão plenária  tomada no julgamento do Ato 
Normativo 0005908-43.2015.2.00.0000 na 223ª Sessão Ordinária, realizada em 
15 de dezembro de 2015,

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Definir os procedimentos de transferência de bens de TIC do 

CNJ, para atender ao projeto "Modernização da Infraestrutura da Tecnologia da 
Informação no Poder Judiciário.

Art. 2º O CNJ e os demais órgãos do Poder Judiciário se reunirão e, 
com base nas informações constantes do Questionário de Governança de TIC, 
debaterão os problemas e as dificuldades que impactam na implantação das 
estratégias de TIC do Judiciário.

§ 1º Na reunião deverão ser identificadas propostas de melhorias da 
infraestrutura  tecnológica,  as  quais  serão  submetidas  posteriormente  à 
Comissão Permanente de Tecnologia da Informação e Infraestrutura (CPTI) do 
CNJ.

§  2º  As  propostas  aprovadas  pela  CPTI  constarão  do  Plano  de 
Contratações de Soluções de TIC do CNJ, que deverá ser consolidado pelo 
Departamento  de  Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  no  exercício 
anterior ao ano de sua execução.

§  3º  O  CNJ  solicitará  manifestações  expressas  de  interesse  e 
informações  técnicas  aos  Órgãos  do  Poder  Judiciário  candidatos  ao 
recebimento  de  bens,  com  vistas  a  subsidiar  os  estudos  preliminares  e  a 
minuta  do  termo  de  referência,  que  são  documentos  imprescindíveis  aos 
projetos de contratação aprovados pela Comissão Permanente de Tecnologia 
da Informação e Infraestrutura.

Art. 3º Para fins desta Resolução considera-se:
I  -  Bem  antieconômico:  aquele  cuja  manutenção  seja  onerosa,  ou 

tenha rendimento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro 
ou obsoletismo;



II - Bem irrecuperável: aquele que não mais puder ser utilizado para o 
fim a que se destina devido à perda de suas características ou em razão da 
inviabilidade econômica de recuperação (quando o seu custo for superior a 
cinquenta por cento do valor de mercado atualizado do bem);

III - Bem ocioso: aquele que, embora em perfeitas condições de uso, 
não estiver sendo aproveitado;

IV - Bem recuperável: aquele cuja recuperação seja possível ao custo 
de até cinquenta por cento de seu valor de mercado;

V - Termo de Compromisso: instrumento no qual  são estabelecidas 
condições para utilização de bens de TIC doados/transferidos pelo CNJ;

VI - Termo de Doação/Cessão: instrumento emitido pelo CNJ, no qual 
devem estar descritos todos os elementos identificadores dos bens transferidos 
e dos órgãos beneficiários;

VII - Termo de Recebimento Provisório: declaração formal, firmada por 
representante  do  órgão/entidade  donatário/cessionário  de  que  os  bens 
transferidos pelo CNJ foram entregues e detêm conformidade técnica com os 
critérios de aceitação informados previamente pelo CNJ;

VIII  -  Critérios  de  Aceitação:  parâmetros  objetivos  e  mensuráveis 
utilizados para verificar se um bem recebido está em conformidade com os 
requisitos contratados;

IX - Termo de Recebimento Definitivo: declaração formal emitida pelo 
CNJ  após  o  recebimento  e  análise  do  Termo  de  Recebimento  Provisório 
emitido pelo órgão beneficiário;

X - Órgão beneficiário:  aquele que é destinatário de doação/cessão 
promovida pelo CNJ.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA AS TRANSFERÊNCIAS DE 

BENS
Art. 4º Após a contratação de soluções de TIC destinadas aos órgãos 

do Poder Judiciário, o CNJ questionará os potenciais destinatários quanto à 
existência  de  interesse  atual  no  recebimento  de  bens  de  TIC,  que  serão 
doados  aos  Órgãos  do  Poder  Judiciário  dos  Estados  e  Distrito  Federal  e 
cedidos, definitivamente, aos Órgãos do Poder Judiciário Federal.

Art.  5º O potencial  destinatário consultado informará, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contados do questionamento, se aceitará ou não os bens 
cuja disponibilidade foi informada.

Art. 6º Recebida a confirmação de interesse, na forma prevista no art. 
5º,  os  bens  de  TIC  serão  entregues  conforme  cronograma  de  distribuição 
contratado com o fornecedor,  que será encaminhado pelo CNJ aos órgãos 
beneficiários.

Art. 7º O órgão beneficiário deverá apresentar ao CNJ, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a partir do recebimento do cronograma de distribuição, as 
seguintes informações:

I - cópia digitalizada dos atos formais de constituição da Comissão de 
Recebimento Provisório, composta por no mínimo 3 (três) membros titulares e 
3 (três) suplentes, e de designação de Fiscal pelo órgão beneficiário;

II - nome completo, cargo, telefones, e-mail e fax:
a) dos membros da Comissão de Recebimento Provisório;
b) do servidor designado fiscal;
c) do servidor encarregado do recebimento dos volumes;



d) do responsável pela área de patrimônio;
III - nome completo, RG e CPF da pessoa com poderes para assinar o 

Termo de Transferência pelo órgão beneficiário;
IV -  endereço da área administrativa e CNPJ do órgão beneficiário, 

que constarão do Termo de Transferência a ser formalizado;
V - anuência quanto à obrigação de devolver, devidamente assinado 

pela autoridade competente, em 5 (cinco) dias úteis, o Termo de Transferência;
VI  -  endereço  completo  para  entrega  dos  bens,  sendo  este, 

preferencialmente, o do Almoxarifado.
Parágrafo único. A comissão de que trata a alínea a do inciso II deverá 

ser constituída com poderes específicos para recebimento de bens transferidos 
pelo CNJ.

Art. 8º O órgão beneficiário, ao receber os bens, deverá encaminhar ao 
CNJ, por meio do sistema Malote Digital,  endereçado ao Comitê Gestor de 
Doação/Cessão - CNJ:

I - cópia da nota fiscal de remessa emitida pela empresa selecionada 
pelo CNJ;

II  -  Termo de Recebimento Provisório,  assinado pelos membros da 
Comissão de Recebimento Provisório;

III - Relatório de Avaliação Técnica emitido pelo setor competente;
§ 1º O prazo para a emissão do Termo de Recebimento Provisório dos 

bens é aquele definido no instrumento (edital, contrato, nota de empenho, etc.) 
utilizado pelo CNJ para aquisição dos bens transferidos.

§ 2º O envio dos documentos previstos no art. 8º deverá ocorrer no dia 
subsequente ao término do prazo para a emissão do Termo de Recebimento 
Provisório

Art. 9º O CNJ emitirá o Termo de Recebimento Definitivo após entrega, 
pelo  órgão  beneficiário,  do  Termo  de  Recebimento  Provisório  e  demais 
documentos indicados no art. 8º.

Art.  10. Após emissão do Termo de Recebimento Definitivo,  o CNJ 
encaminhará o Termo de Transferência pertinente ao órgão beneficiário, em 
um  prazo  máximo  de  30  dias.  Ao  nome  "Termo  de  Transferência"  será 
acrescida,  conforme  o  caso,  a  expressão  "mediante  doação"  ou  "mediante 
cessão definitiva".

Art.  11.  A  autoridade  competente  do  órgão  beneficiário  assinará  o 
Termo  de  Transferência  dos  bens  doados,  por  meio  de  assinatura  digital 
devidamente certificada, e o devolverá, no prazo de 5 (cinco) dias, via Malote 
Digital, ao CNJ.

§  2°  Na  impossibilidade  técnica  de  assinatura  digital  do  Termo  de 
Transferência, o órgão beneficiário deverá enviar 2 (duas) vias assinadas ao 
CNJ.

Art. 12. No momento do recebimento do Termo de Transferência, o 
CNJ providenciará a baixa patrimonial  dos bens transferidos e devolverá ao 
órgão beneficiário 1 (uma) via, assinada pelo representante do CNJ.

Art.  13.  Após  receber  o  Termo  de  Transferência,  assinado  pelas 
partes, os bens transferidos deverão ser registrados no patrimônio do órgão 
beneficiário, conforme o valor discriminado no Termo.

Art.  14.  A  descrição  detalhada  dos  procedimentos  que  devem  ser 
observados pelos órgãos beneficiários para recebimento dos bens transferidos 



constará de Instrução Normativa a ser baixada oportunamente pela Presidência 
do CNJ.

CAPÍTULO III
DA SUSPENSÃO DAS TRANSFERÊNCIAS

Art. 15. O CNJ poderá suspender as transferências de bens nos casos 
de:

I - descumprimento dos prazos previstos nesta Resolução;
II - não comprovação da localização e/ou do uso dos bens transferidos;
III - haver evidências de falta de zelo com o bem recebido.
Art. 16. Os bens transferidos poderão ser revertidos ao CNJ caso o 

órgão  beneficiário  os  utilize  em  desconformidade  com  o  Termo  de 
Compromisso firmado entre as partes.

Parágrafo único. As despesas com o carregamento e o transporte dos 
bens revertidos deverão correr por conta do órgão beneficiário, e a devolução 
deverá ser efetuada em horário e local previamente agendado com o CNJ.

CAPÍTULO IV
DA DESINCORPORAÇÃO DOS BENS TRANSFERIDOS

Art. 17. A desincorporação dos bens transferidos pelo CNJ do acervo 
patrimonial do órgão beneficiário poderá ocorrer nas seguintes situações:

I - extravio;
II - sinistro;
III - leilão;
IV - doação;
V - cessão;
VI - permuta;
VII - outras formas de desfazimento.
Art.  18.  As desincorporações previstas nos incisos I  e  II  do art.  17 

dependem da conclusão de procedimento de apuração de responsabilidade.
Art. 19. As desincorporações previstas nos incisos IV a VII do art. 17 

devem ser feitas, preferencialmente, para órgãos e entidades que colaboram 
com o Poder Judiciário.

§ 1° As desincorporações previstas no "caput" dependem de avaliação 
prévia  do  bem  e  da  elaboração  de  laudo  técnico  daqueles  considerados 
inservíveis pela unidade de Tecnologia da Informação do órgão beneficiário, 
conforme a seguinte classificação:

I - ocioso;
II - recuperável;
III - antieconômico;
IV - irrecuperável.
§  2°  O  laudo  técnico  referido  no  §  1°  deverá  ser  submetido  à 

autoridade  máxima  do  órgão  beneficiário,  com  vistas  à  autorização  para 
desincorporação dos bens.

§  3º  Caso  seja  autorizada  a  desincorporação,  o  órgão  beneficiário 
deverá encaminhar ofício ao Conselho Nacional de Justiça, acompanhado das 
devidas justificativas que deram ensejo ao desfazimento.

Art. 20. As desincorporações poderão ser efetuadas mediante cessão 
ou doação, após avaliação de oportunidade e conveniência socioeconômica, 
em favor de outro órgão ou entidade da Administração direta, autárquica ou 
fundacional,  de  qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como para empresas públicas, sociedades de 



economia mista e instituições filantrópicas reconhecidas de utilidade pública 
pelo Governo Federal, observando-se o fim e o uso de interesse social.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  21.  Os  tribunais  beneficiários  responsabilizar-se-ão pelos  bens, 
por todos os ônus e obrigações a eles inerentes, a partir do recebimento.

Art. 22. A partir da data de assinatura do Termo de Transferência pelo 
representante do CNJ, a propriedade dos bens estará definitivamente entregue 
aos tribunais beneficiários.

Art.  23. Os documentos encaminhados ao CNJ serão remetidos por 
meio do Malote  Digital,  sendo que o envio  pelos  Correios  ocorrerá  apenas 
quando justificadamente solicitado pelo órgão beneficiário.

Art. 24. Os órgãos do Poder Judiciário a que se referem os incisos II a 
VII do art. 92 da Constituição Federal poderão editar normas complementares 
para regulamentar as desincorporações dos bens transferidos pelo CNJ.

Art.  25. As doações e cessões promovidas pelo CNJ no âmbito do 
projeto "Modernização da Infraestrutura da Tecnologia da Informação no Poder 
Judiciário" poderão ser realizadas inclusive em anos eleitorais.

Parágrafo  único.  As  desincorporações  do  acervo  patrimonial  dos 
tribunais beneficiários, de bens que ali tenham ingressado em decorrência de 
cessões e doações executadas pelo CNJ, poderão ser promovidas, nos anos 
em que ocorram eleições, exclusivamente para órgãos do Poder Judiciário ou 
do  Poder  Executivo  Federal,  em  atos  administrativos  devidamente 
fundamentados.

Art.  26.  Nos  atos  correlatos  à  transferência  de  quaisquer  bens 
pertencentes  a  órgãos  e  entidades  do  Poder  Judiciário  é  expressamente 
vedada  a  prática  e/ou  tolerância  de  favorecimento  e/ou  promoção  de 
autoridades, partidos políticos e/ou de candidatos a quaisquer cargos eletivos.

Art. 27. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Ricardo Lewandowski

(DJe 16/12/2015, n. 227, p. 3-7)

RESOLUÇÃO N. 211 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Institui  a  Estratégia  Nacional  de  Tecnologia  da  
Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-
JUD).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO  os  macrodesafios  do  Poder  Judiciário  para  o 
período 2015-2020, em especial o que trata da "Melhoria da infraestrutura e 
governança de TIC";

CONSIDERANDO  competir  ao  CNJ  a  atribuição  de  coordenar  o 
planejamento  e  a  gestão  estratégica  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação (TIC) do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO a necessidade  de  assegurar  a  convergência  dos 
recursos humanos, administrativos e financeiros empregados pelos segmentos 



do  Poder  Judiciário  no  que  concerne  à  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação;

CONSIDERANDO a Lei  11.419,  de  19 de dezembro de 2006,  que 
dispõe sobre a informatização do processo judicial, bem como as Resoluções 
CNJ 91/2009, 121/2010, 182/2013, 185/2013, 192/2014, 194/2014 e 198/2014;

CONSIDERANDO  a  edição  dos  Acórdãos  1603/2008,  2308/2010, 
2585/2012, 1200/2014 e 3051/2015, todos do Plenário do Tribunal de Contas 
da União, que recomendam ao CNJ a promoção de ações voltadas para a 
normatização e o aperfeiçoamento dos controles e processos de governança, 
de gestão e de uso de TIC, inclusive com o estabelecimento de estratégias que 
visem a minimizar a rotatividade do pessoal efetivo atuante na área, de modo a 
assegurar a entrega de resultados efetivos para o Judiciário;

CONSIDERANDO a decisão plenária  tomada no julgamento do Ato 
Normativo 0005903-21.2015.2.00.0000 na 223ª Sessão Ordinária, realizada em 
15 de dezembro de 2015;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1º  Fica  instituída  a  Estratégia  Nacional  de  Tecnologia  da 

Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD) para o sexênio 
2015-2020,  em  harmonia  com  os  macrodesafios  do  Poder  Judiciário,  em 
especial o que estabelece a "Melhoria da infraestrutura e governança de TIC".

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução, entende-se por:
I - Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC): ativo estratégico 

que  suporta  processos  institucionais,  por  meio  da  conjugação  de  recursos, 
processos e técnicas utilizados para obter, processar, armazenar, fazer uso e 
disseminar informações;

II  -  Governança  de  TIC:  conjunto  de  diretrizes,  estruturas 
organizacionais,  processos e mecanismos de controle  que visam assegurar 
que as decisões e ações relativas à gestão e ao uso de TIC mantenham-se 
harmoniosas às necessidades institucionais e contribuam para o cumprimento 
da missão e o alcance das metas organizacionais;

III  -  Comitê  Nacional  de  Gestão  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação  do  Poder  Judiciário:  responsável  pela  formulação, 
acompanhamento e revisão da ENTICJUD, seus indicadores e suas metas;

IV  -  Macrodesafio  de  TIC:  diretriz  estratégica  nacional  destinada  a 
impulsionar  a  melhoria  da infraestrutura e da governança de TIC no Poder 
Judiciário;

V  -  Indicadores  Nacionais:  conjunto  de  indicadores  estratégicos  de 
resultado  estabelecidos  pela  Rede  de  Governança  Colaborativa  do  Poder 
Judiciário;

VI  -  Metas Nacionais:  conjunto de metas estratégicas estabelecidas 
pela Rede de Governança Colaborativa do Poder Judiciário que permitem gerir 
desempenhos;

VII - Objetivos Estratégicos: resultados que a TIC pretende atingir, com 
vistas  à  concretização  da  missão  e  ao  alcance  da  visão,  observando  as 
diretrizes estratégicas do planejamento institucional do órgão, além daquelas 
contidas nesta Resolução;

VIII  -  Metas de Medição Periódica:  metas aplicáveis  aos órgãos do 
Poder Judiciário e acompanhadas pelo CNJ para períodos predefinidos durante 



a  vigência  da  Estratégia  Nacional  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação;

IX  -  Iniciativa  Estratégica  Nacional:  programa,  projeto  ou  operação 
alinhada à Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação;

X - Diretriz Estratégica de Nivelamento: determinações, instruções ou 
indicações a serem observadas na execução da ENTIC-JUD tendo em vista o 
alcance dos objetivos estratégicos;

XI - Viabilizadores de Governança de TIC: fatores que, individualmente 
ou  coletivamente,  tenham  a  capacidade  de  afetar  o  funcionamento  da 
governança,  da  gestão  e  da  infraestrutura  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação;

XII - Missão: definição de finalidade da área;
XIII  -  Visão:  declaração  de  propósito  e  futuro  desejado,  com 

perspectiva de longo prazo;
XIV - Atributos de Valor para a Sociedade: princípios balizadores dos 

objetivos estratégicos e das decisões tomadas.
Art. 3º A ENTIC-JUD é sintetizada nos seguintes componentes:
I - Missão: melhorar a infraestrutura e a governança de TIC para que o 

Poder Judiciário cumpra sua função institucional;
II  -  Visão:  ser  reconhecido  como  um  referencial  em  governança, 

gestão e infraestrutura da Tecnologia da Informação e Comunicação;
III - Atributos de Valor para a Sociedade:
a) acessibilidade e usabilidade;
b) celeridade;
c) inovação;
d) responsabilidade social e ambiental;
e) transparência;
IV - Objetivos estratégicos, distribuídos em 3 (três) perspectivas:
a) Recursos:
Objetivo  1.  Aperfeiçoar  as  competências  gerenciais  e  técnicas  de 

pessoal;
Objetivo  2.  Prover  infraestrutura  de  TIC  apropriada  às  atividades 

judiciais e administrativas;
Objetivo 3. Aprimorar a gestão orçamentária e financeira;
b) Processos Internos:
Objetivo 4. Aperfeiçoar a governança e a gestão;
Objetivo 5. Aprimorar as contratações;
Objetivo 6. Promover a adoção de padrões tecnológicos;
Objetivo 7. Aprimorar e fortalecer a integração e a interoperabilidade 

de sistemas de informação;
Objetivo 8. Aprimorar a segurança da informação;
c) Resultados:
Objetivo 9. Primar pela satisfação dos usuários.

CAPÍTULO II
DO OBJETIVO E PRINCÍPIOS

Art.  4º  A  ENTIC-JUD  tem  como  meta  promover  a  melhoria  da 
governança,  da  gestão  e  da  infraestrutura  tecnológica  no  âmbito  do  Poder 
Judiciário.

Parágrafo  único.  A  materialização  dessa  meta  se  dará  a  partir  do 
alcance  conjunto  dos  objetivos  estratégicos  estabelecidos,  que  serão 



concretizados por meio de execução da ENTIC-JUD em consonância com as 
Diretrizes Estratégicas de Nivelamento contidas nesta Resolução.

Art.  5º  As Diretrizes Estratégicas de Nivelamento, em seu conjunto, 
promoverão  o  objetivo  almejado  por  meio  do  aperfeiçoamento  dos 
Viabilizadores de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
que  serão  divididos  em  2  (dois)  domínios:  Governança  e  Gestão,  e 
Infraestrutura de TIC.

§ 1º O domínio de Governança e Gestão de TIC conterá os seguintes 
temas:  Políticas  e  Planejamento,  Estruturas  Organizacionais  e 
Macroprocessos, e Pessoas.

§ 2º O domínio de Infraestrutura de TIC conterá os seguintes temas: 
Sistemas  de  Informação,  Integração  de  Sistemas  e  Disponibilização  de 
Informações, e Nivelamento Tecnológico.

CAPÍTULO III
DA GOVERNANÇA E DA GESTÃO DE TIC

SEÇÃO I
DAS POLÍTICAS E PLANEJAMENTO

Art. 6º Cada órgão deverá elaborar e manter o Plano Estratégico de 
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  (PETIC),  em  harmonia  com  as 
diretrizes  estratégicas  institucionais  e  nacionais,  conforme  disposto  na 
Resolução CNJ 198, de 16 de junho de 2014, e suas alterações.

Parágrafo  único.  Como  desdobramento  do  PETIC,  deverá  ser 
elaborado o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação com as 
ações a serem desenvolvidas para que as estratégias institucionais e nacionais 
do Poder Judiciário sejam alcançadas.

Art.  7º  Cada órgão deverá constituir  um Comitê de Governança de 
Tecnologia da Informação e Comunicação que ficará responsável, entre outros, 
pelo  estabelecimento  de  estratégias,  indicadores  e  metas  institucionais, 
aprovação de planos de ações, bem como pela orientação das iniciativas e dos 
investimentos tecnológicos no âmbito institucional.

Parágrafo  único.  Recomenda-se  que  a  composição  do  Comitê  de 
Governança seja multidisciplinar,  e  com a participação das principais  áreas 
estratégicas do órgão, incluindo Magistrados dos diversos graus de jurisdição e 
a área de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Art. 8º A área de TIC deverá constituir Comitê de Gestão que ficará 
responsável, entre outros, pela elaboração de planos táticos e operacionais, 
análise  das  demandas,  acompanhamento  da  execução  de  planos, 
estabelecimento  de  indicadores  operacionais,  e  proposição  de 
replanejamentos.

Parágrafo único. O referido Comitê deverá ser composto pelo titular da 
área  de  TIC  e  gestores  das  unidades  ou  servidores  responsáveis  pelos 
macroprocessos elencados no art. 12.

Art.  9º  Cada  órgão  deverá  elaborar  e  aplicar  política,  gestão  e 
processo de segurança da informação a serem desenvolvidos em todos os 
níveis  da  instituição,  por  meio  de  um  Comitê  Gestor  de  Segurança  da 
Informação,  e  em harmonia  com as  diretrizes  nacionais  preconizadas  pelo 
Conselho Nacional de Justiça.

Art.  10.  A  estrutura  organizacional,  o  quadro  permanente  de 
servidores, a gestão de ativos e os processos de gestão de trabalho da área de 
TIC  de  cada  órgão,  deverão  estar  adequados  às  melhores  práticas 



preconizadas  pelos  padrões  nacionais  e  internacionais  para  as  atividades 
consideradas como estratégicas.

§ 1º As especificações de produtos constantes do parque tecnológico 
deverão ser adequadas e compatíveis com as necessidades estratégicas do 
órgão e nacionais do Poder Judiciário.

§  2º  Deverá  ser  estabelecido  Plano  de  Continuidade  de  Serviços 
essenciais de TIC, especialmente no que se refere aos serviços judiciais.

§  3º  Deverão  ser  definidos  processos  para  gestão  dos  ativos  de 
infraestrutura  tecnológica,  notadamente  no  que  tange  à  gerência  e  ao 
monitoramento, bem como ao registro e ao acompanhamento da localização de 
cada ativo.

§  4º  A  política  de  manutenção  de  documentos  eletrônicos  deverá 
observar as diretrizes estabelecidas pelo CNJ a respeito do tema.

Art.  11.  As  aquisições  de  bens  e  contratação  de  serviços  de  TIC 
deverão atender às determinações do Conselho Nacional de Justiça.

§ 1º O CNJ manterá repositório nacional disponível a todos os órgãos 
do Poder Judiciário com os editais de licitação e contratos de aquisição de 
bens e contratação de serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação.

§ 2º Cada órgão deverá disponibilizar junto ao repositório nacional os 
seus editais, contratos e anexos, assim que homologados em seus órgãos.

SEÇÃO II
DAS ESTRUTURAS ORGANIZACIONAIS E MACROPROCESSOS

Art.  12.  Os  órgãos  deverão  constituir  e  manter  estruturas 
organizacionais adequadas e compatíveis com a relevância e demanda de TIC, 
considerando, no mínimo, os seguintes macroprocessos:

I - macroprocesso de governança e de gestão:
a) de planejamento;
b) orçamentária;
c) de aquisições e contratações de soluções;
d) de projetos;
e) de capacitação;
II - macroprocesso de segurança da informação:
a) de continuidade de serviços essenciais;
b) de incidentes de segurança;
c) de riscos;
III - macroprocesso de software:
a) de escopo e requisitos;
b) de arquitetura;
c) de processos de desenvolvimento e sustentação;
IV - macroprocesso de serviços:
a) de catálogo;
b) de requisições;
c) de incidentes;
d) de ativos de microinformática;
e) de central de serviços;
V - macroprocesso de infraestrutura:
a) de disponibilidade;
b) de capacidade;
c) de ativos de infraestrutura e de telecomunicação corporativas.



§ 1º As estruturas organizacionais de que tratam o "caput"  deverão 
privilegiar a departamentalização por função e possuir níveis hierárquicos de 
decisão,  quais  sejam  estratégico  ou  institucional,  tático  ou  gerencial,  e 
operacional, a fim de garantir a plena execução dos macroprocessos previstos.

§ 2º Caberá a cada órgão definir os seus processos, observando as 
boas práticas pertinentes ao tema, criando um ambiente favorável à melhoria 
contínua.

§  3º  A  coordenação  dos  macroprocessos  deverá  ser  executada, 
preferencialmente, por servidores do quadro permanente do órgão e em regime 
de dedicação exclusiva.

§ 4º As funções gerenciais deverão ser executadas, preferencialmente, 
por servidores do quadro permanente do órgão.

SEÇÃO III
DAS PESSOAS

Art.  13.  Cada órgão deverá compor o seu quadro permanente com 
servidores que exercerão atividades voltadas exclusivamente para a área de 
Tecnologia da Informação e Comunicação.

§ 1º O quadro permanente de servidores de que trata o "caput" deverá 
ser  compatível  com  a  demanda,  adotando-se  como  critérios  para  fixar  o 
quantitativo necessário o número de usuários internos e externos de recursos 
de  TIC,  bem  como  o  referencial  mínimo  estabelecido  no  Anexo  desta 
Resolução.

§ 2º O referencial  mínimo contido no Anexo poderá ser aumentado 
com base em estudos que cada órgão realize, considerando ainda aspectos 
como o portfólio de projetos e serviços, o orçamento destinado à área de TIC e 
as especificidades de cada segmento de Justiça.

Art.  14.  Cada  órgão  deverá  definir  e  aplicar  política  de  gestão  de 
pessoas que promova a fixação de recursos humanos na área da Tecnologia 
da  Informação  e  Comunicação,  recomendando-se  a  criação  de  cargos, 
especialidades e gratificação específicos para essa área.

§ 1º Os cargos ou especialidades deverão ser organizados de forma a 
propiciar a oportunidade de crescimento profissional.

§  2º  Caberá  ao  órgão  deliberar  sobre  a  criação  de  gratificação 
específica para área de TIC, regulamentando a sua percepção e condições e 
associando a critérios objetivos, como:

I - desempenho do servidor, com o objetivo de aumentar a eficiência 
dos processos de Tecnologia da Informação e Comunicação;

II  -  grau  de  responsabilidade  ou  atribuição  técnica  específica  do 
servidor, a fim de estimular a colaboração de alto nível e evitar a evasão de 
especialistas em determinada área;

III - projetos de especial interesse para o órgão, de forma a obter um 
melhor aproveitamento dos recursos humanos existentes.

§  3º  A gratificação deverá  ser  destinada aos servidores  do quadro 
permanente do órgão, nas áreas de TIC e lotados nas unidades diretamente 
subordinadas à essa área, para minimizar a rotatividade de pessoal efetivo.

§ 4º A percepção da gratificação específica difere daquela associada 
ao exercício das funções gerenciais da estrutura organizacional, referida nos 
macroprocessos e processos contidos no art. 12.



§ 5º Deverá ser realizada análise de rotatividade de pessoal a cada 2 
(dois)  anos,  para  avaliar  a  efetividade  das  medidas  adotadas  na  política 
definida pelo órgão e minimizar a evasão de servidores do quadro permanente.

Art.  15.  Deverá  ser  elaborado  e  implantado  Plano  Anual  de 
Capacitação  para  desenvolver  as  competências  gerenciais  e  técnicas 
necessárias  à  operacionalização  da  governança,  da  gestão  e  do  uso  da 
Tecnologia da Informação e Comunicação.

Parágrafo único. O Plano Anual de Capacitação deverá promover e 
suportar,  de  forma contínua,  o  alinhamento  das  competências  gerenciais  e 
técnicas  dos  servidores  lotados  na  área  de  TIC  às  melhores  práticas  de 
governança, de gestão e de atualização tecnológica.

Art.  16. Consideram-se atividades extraordinárias todas aquelas que 
envolvam  a  manutenção  de  serviços  que  necessitem  ser  realizados  em 
horários distintos da jornada de trabalho normal do servidor.

Art.  17.  Cada  órgão  deverá  instituir  plantão  na  área  de  TIC, 
observando a necessidade de suporte ao processo judicial e demais serviços 
essenciais, nos termos da legislação aplicável.

Parágrafo único. O plantão poderá ser provido por servidores, por meio 
de contratação de serviços ou pela combinação dessas formas.

CAPÍTULO IV
DA INFRAESTRUTURA DE TIC

SEÇÃO I
DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Art.  18.  Cada  órgão  deverá  executar  ou  contratar  serviços  de 
desenvolvimento e de sustentação de sistemas de informação obedecendo os 
requisitos estabelecidos nesta Resolução e outros pertinentes, bem como as 
diretrizes legais e técnicas definidas para o processo judicial.

Art.  19.  Na  contratação  de  desenvolvimento  de  sistemas  de 
informação considerados estratégicos, em que a propriedade intelectual não é 
da  pessoa  de  direito  público  contratante,  o  órgão  deverá  fazer  constar  no 
instrumento contratual cláusula que determine o depósito da documentação e 
afins pertinentes à tecnologia de concepção, manutenção e atualização, bem 
como,  quando  cabível,  do  código-fonte  junto  à  autoridade  brasileira  que 
controla a propriedade intelectual de softwares, para garantia da continuidade 
dos  serviços  em  caso  de  rescisão  contratual,  descontinuidade  do  produto 
comercializado ou encerramento das atividades da contratada.

Parágrafo  único.  Cada  órgão  deverá  classificar  seus  sistemas  de 
informação identificando os que são estratégicos.

Art.  20.  Os sistemas de informação deverão atender  a  padrões de 
desenvolvimento,  suporte  operacional,  segurança  da  informação,  gestão 
documental, interoperabilidade e outros que venham a ser recomendados pelo 
Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Poder  Judiciário,  e  aprovados  pela  Comissão Permanente  de Tecnologia  e 
Infraestrutura do Conselho Nacional de Justiça.

§  1º  Os  novos  sistemas  de  informação  de  procedimentos  judiciais 
deverão:

I - ser portáveis e interoperáveis;
II - ser disponíveis para dispositivos móveis, sempre que possível;
III - ser responsivos;
IV - possuir documentação atualizada;



V - oferecer suporte para assinatura baseado em certificado emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada na forma da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP Brasil);

VI  -  atender  ao  Modelo  de  Acessibilidade  em  Governo  Eletrônico, 
institucionalizado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

§  2º  Aplicar-se-á  o  parágrafo  anterior  aos  novos  sistemas  de 
informação de procedimentos administrativos dos órgãos.

§  3º  Recomenda-se  o  uso  de  sistemas  de  informação  de 
procedimentos  administrativos  já  desenvolvidos,  disseminados  e 
experimentados no âmbito da Administração Pública.

Art. 21. Cada órgão, sempre que possível, deverá utilizar ferramentas 
de  inteligência  e  de  exploração  de  dados  para  disponibilizar  informações 
relevantes para os seus usuários internos e externos, bem como observar o 
comportamento dos dados explorados na oferta de serviços.

SEÇÃO II
DA INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS E DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES

Art. 22. Deverá ser garantida a integração entre sistemas do primeiro e 
segundo graus e de instâncias superiores, bem como de outros entes públicos 
atuantes nos processos judiciais.

Parágrafo único. As integrações deverão observar o Modelo Nacional 
de  Interoperabilidade  (MNI)  do  Poder  Judiciário  e  do  Ministério  Público, 
instituído na Resolução conjunta CNJ e CNMP 3, de 16 de abril de 2013, e 
suas alterações.

Art. 23. As informações sobre processos, seus andamentos e o inteiro 
teor dos atos judiciais neles praticados deverão ser disponibilizados na internet,  
ressalvadas  as  exceções  legais  ou  regulamentares,  conforme  disposto  nas 
Resoluções do CNJ.

SEÇÃO III
DO NIVELAMENTO TECNOLÓGICO

Art. 24. O nivelamento da infraestrutura de TIC deverá obedecer aos 
seguintes requisitos mínimos:

I  -  1  (uma) estação de trabalho do tipo desktop para cada usuário 
interno que faça uso de sistemas e serviços disponibilizados, preferencialmente 
com o segundo monitor ou monitor que permita a divisão de tela para aqueles 
que estejam utilizando o processo eletrônico;

II - 1 (uma) estação de trabalho do tipo desktop ou 1 (um) computador 
portátil com acesso à rede para cada usuário interno nas salas de sessão e de 
audiência, e uma tela para acompanhamento dos usuários externos, quando 
possível;

III - equipamento de impressão e/ou de digitalização compatível com 
as  demandas  de  trabalho,  preferencialmente  com  tecnologia  de  impressão 
frente e verso e em rede, com qualidade adequada à execução dos serviços;

IV - 1 (uma) solução de gravação audiovisual de audiência para cada 
sala de sessão e de audiência, compatível com o MNI;

V - links de comunicação entre as unidades e o órgão suficientes para 
suportar o tráfego de dados e garantir a disponibilidade exigida pelos sistemas 
de  informação,  especialmente  o  processo  judicial,  com  o  máximo  de 
comprometimento de banda de 80%;



VI - 2 (dois) links de comunicação do órgão com a internet, mas com 
operadoras  distintas  para  acesso  à  rede  de  dados,  com  o  máximo  de 
comprometimento de banda de 80%;

VII  -  1  (um)  ambiente  de  processamento  central  (DataCenter)  com 
requisitos  mínimos  de  segurança  e  de  disponibilidade  estabelecidos  em 
normas nacionais e internacionais, que abrigue os equipamentos principais de 
processamento e de armazenamento de dados; de segurança e ativos de rede 
centrais,  para  maximizar  a  segurança  e  a  disponibilidade  dos  serviços 
essenciais e de sistemas estratégicos do órgão;

VIII  -  1  (uma)  solução  de  backup  com  capacidade  suficiente  para 
garantir  a  salvaguarda  das  informações  digitais  armazenadas,  incluindo 
tecnologias para armazenamento de longo prazo e cópia dos backups mais 
recentes,  em  local  distinto  do  local  primário  do  órgão,  de  modo  a  prover 
redundância e atender à continuidade do negócio em caso de desastre;

IX  -  1  (uma)  solução  de  armazenamento  de  dados  e  respectivos 
softwares de gerência, em que a capacidade líquida não ultrapasse 80% do 
limite máximo de armazenamento;

X - 1 (um) parque de equipamentos servidores suficientes para atender 
às  necessidades  de  processamento  de  dados  dos  sistemas  e  serviços  do 
órgão, com comprometimento médio de até 80% de sua capacidade máxima, e 
em  número  adequado  para  garantir  disponibilidade  em  caso  de  falha  dos 
equipamentos;

XI - pelo menos 1 (uma) solução de videoconferência corporativa para 
a sede de cada tribunal;

XII - 1 (uma) central de serviços de 1º e de 2º níveis para atendimento 
de requisições efetuadas pelos usuários internos e tratamento de incidentes no 
que se refere ao uso de serviços e sistemas essenciais;

XIII  -  rede  sem  fio  para  a  promoção  dos  serviços  ofertados  aos 
usuários e respeitando a política de segurança da informação de cada órgão, 
sempre que possível.

Art. 25. Os itens de nivelamento de infraestrutura contidos no art. 24 
deverão atender as especificações, a temporalidade de uso e a obsolescência 
a serem regulados em instrumentos aplicáveis e específicos.

CAPÍTULO V
DO DESDOBRAMENTO DA ESTRÁTEGIA

Art. 26. Os órgãos submetidos ao controle administrativo e financeiro 
do CNJ, indicados nos incisos II a VII do art. 92 da Constituição Federal, bem 
como dos Conselhos da Justiça, deverão alinhar até 31 de março de 2016 os 
seus  respectivos  Planos  Estratégicos  de  Tecnologia  da  Informação  e 
Comunicação e Planos Diretores de Tecnologia da Informação e Comunicação 
à Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 
Judiciário .

§ 1º Os Planos Estratégicos de TIC deverão, no mínimo:
I - contemplar as Metas Nacionais e Iniciativas Estratégicas Nacionais, 

aprovadas  nos  Encontros  Nacionais  do  Judiciário  e  direcionadas  para  a 
Tecnologia da Informação e Comunicação, sem prejuízo daquelas institucionais 
específicas do próprio órgão;

II - atender os Indicadores Nacionais e Metas de Medição Periódicas 
de TIC definidos pelo Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da Informação 
e Comunicação do Poder Judiciário;



III  -  observar  as  diretrizes  estabelecidas  em  Resoluções, 
recomendações e políticas inerentes à TIC instituídas para a concretização das 
estratégias nacionais do Poder Judiciário;

IV  -  possuir  pelo  menos  1  (um)  indicador  de  resultado  para  cada 
Objetivo Estratégico, o qual permita aferir o nível ou grau de cumprimento das 
Diretrizes Estratégicas de Nivelamento em relação aos aspectos contidos nos 
Viabilizadores de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação;

V - ter metas associadas aos indicadores de resultado.
§  2º  As  propostas  orçamentárias  de  TIC  dos  órgãos  deverão  ser 

harmonizadas aos seus respectivos planos estratégicos, de forma a garantir os 
recursos necessários à sua execução.

Art.  27.  O CNJ divulgará  anualmente  em seu portal  na  internet  os 
Indicadores  Nacionais  e  Metas  de  Medição  Periódicas  de  Tecnologia  da 
Informação e Comunicação a serem alcançadas pelos órgãos em cada ano, 
bem como acompanhará o cumprimento da ENTIC-JUD do Poder Judiciário e 
promoverá  medidas  necessárias  à  melhoria  do  desempenho,  quando 
necessário.

Parágrafo único. Sem prejuízo da atuação de que trata o "caput" deste 
artigo,  os  órgãos  promoverão  em  seu  âmbito  o  acompanhamento  dos 
resultados das metas institucionais e nacionais estabelecidas.

CAPÍTULO VI
DA EXECUÇÃO DA ESTRÁTEGIA

Art.  28. A execução da ENTICJUD consiste no desenvolvimento de 
ações a serem realizadas pelos órgãos do Poder Judiciário, tendo em vista o 
enfrentamento  do  macrodesafio  de  TIC  nos  aspectos  relacionados  à  sua 
infraestrutura e governança.

Art.  29.  Cada  órgão  deverá  elaborar  um  Plano  de  Trabalho,  para 
atendimento aos critérios estabelecidos nesta Resolução, conforme modelo a 
ser disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justiça.

§ 1º O Plano de Trabalho deverá ser entregue ao CNJ até o dia 31 de 
março de 2016 e seguir a estrutura de grupos de entregáveis, com previsão de 
atendimento integral  dos critérios até dezembro de 2020, com os seguintes 
prazos de atendimento intermediário para adequação:

I - Grupo 1: da governança e da gestão de Tecnologia da Informação e 
Comunicação o prazo é de até 1 (um) ano, contado após a vigência desta 
Resolução;

II  -  Grupo 2 dos padrões de desenvolvimento  e de sustentação de 
sistemas de informação é de até 2 (dois) anos, contados após a vigência desta 
Resolução;

III  - Grupo 3: da infraestrutura tecnológica o prazo é de até 3 (três) 
anos, contados após a vigência desta Resolução;

IV- Grupo 4: do quadro permanente de servidores e da elaboração de 
política de gestão de pessoas prazo é de até 4 (quatro) anos, contados após a 
vigência desta Resolução.

§ 2º O Conselho Nacional de Justiça realizará no final do prazo de 
conclusão de cada grupo de entregáveis do Plano de Trabalho, uma avaliação 
do cumprimento dos itens constantes desta Resolução.

§ 3º O CNJ poderá destinar recursos ou oferecer apoio técnico aos 
órgãos  que  atenderam  aos  itens  do  grupo  de  entregáveis,  visando  o 



atendimento  do  grupo  seguinte,  e  aos  que  não  atenderam,  com  vista  ao 
cumprimento dos itens do grupo pendente.

CAPÍTULO VII
DO ACOMPANHAMENTO E REVISÕES DA ESTRATÉGIA

Art.  30.  O  eficaz  enfrentamento  do  macrodesafio  de  TIC  e  dos 
dispositivos constantes desta Resolução, deverá ser evidenciado por meio de 
aferição de indicadores anuais de desempenho que demonstrem o atingimento 
de metas de curto e médio prazo, considerando o período de vigência desta 
Resolução,  bem  como  os  aspectos  contemplados  pelos  Viabilizadores  de 
Governança tratados nas Diretrizes Estratégicas de Nivelamento.

Art. 31. O Comitê Nacional de Gestão de Tecnologia da Informação e 
Comunicação do Poder Judiciário acompanhará o cumprimento da ENTIC-JUD 
do Poder Judiciário, especialmente no que se refere aos Indicadores Nacionais 
e Metas de Medição Periódicas, e proporá medidas necessárias à melhoria do 
desempenho, quando necessário.

Parágrafo único. Sem prejuízo da atuação de que trata o "caput" deste 
artigo,  os  órgãos  promoverão  em  seu  âmbito  o  acompanhamento  dos 
indicadores e metas nacionais estabelecidas.

Art. 32. O CNJ realizará anualmente diagnósticos para aferir o nível de 
cumprimento  das  Diretrizes  Estratégicas  de  Nivelamento  constantes  desta 
Resolução,  especialmente  no  que  se  refere  aos  domínios  Governança  e 
Gestão  de,  e  Infraestrutura  de  TIC,  bem  como  em  outras  Resoluções, 
recomendações e políticas estabelecidas para os órgãos do Poder Judiciário.

Parágrafo  único.  Os  diagnósticos  descritos  no  "caput"  deste  artigo 
serão  realizados  a  partir  de  questionários  e  outros  procedimentos  de 
acompanhamento  que  permitam  realizar  o  levantamento  de  informações 
relacionadas à evolução dos Viabilizadores de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação nos órgãos do Poder Judiciário.

Art.  33.  O  CNJ  divulgará  em  seu  sítio  eletrônico  o  resultado  dos 
diagnósticos  com  objetivo  de  promover  a  transparência,  a  integração  e  o 
compartilhamento de informações entre os órgãos e as áreas de TIC do Poder 
Judiciário.

Art.  34.  A  revisão  da  ENTIC-JUD será  realizada  a  cada  biênio  ou 
quando necessário.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Os órgãos poderão propor ao CNJ normas específicas sobre 
Tecnologia  da  Informação  e  Comunicação  para  o  respectivo  segmento  e 
recomendar o uso de estruturas e de serviços de tecnologia disponíveis.

Parágrafo  único.  Outros  instrumentos  complementares  a  estas 
diretrizes poderão ser elaborados e formalizados em normativos específicos do 
órgão,  desde  que  não  contrariem  as  disposições  estabelecidas  nesta 
Resolução.

Art. 36. Ficam revogadas as Resoluções CNJ 90, de 29 de setembro 
de 2009 e 99, de 24 de novembro de 2009.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2016.

Ministro Ricardo Lewandowski

ANEXO



FORÇA DE TRABALHO DE TIC
Quadro Permanente de Servidores

Referenciais Mínimos

Glossário: Para aferição do quantitativo de usuários internos e externos de recursos de TIC, a  
ser aplicada no cálculo das faixas acima, deverá ser considerada a seguinte fórmula:

TURTic = TUInt + (TUExt * 0,10)
TURTic: Total de Usuários de Recursos de TIC
TUInt: Total de usuários internos que fazem uso dos recursos de TIC
TUExt: Total de advogados, defensores ou procuradores registrados nas bases de dados de 
cada Tribunal.

(DJe 16/12/2015, n. 227, p. 7-14)

RESOLUÇÃO N. 212, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2015

Institui  o  Fórum  Nacional  do  Poder  Judiciário  para  
Monitoramento  e  Efetividade  das  Demandas  
Relacionadas à Exploração do Trabalho em Condições  
Análogas  à  de  Escravo  e  ao  Tráfico  de  Pessoas  
(FONTET), com o objetivo de elaborar estudos e propor  
medidas  para  o  aperfeiçoamento  do  sistema  judicial  
quanto ao tema.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO  que  tem  aumentado,  ano  a  ano,  o  número  de 
trabalhadores  resgatados  pelo  Grupo  Especial  de  Fiscalização  Móvel,  que 
ultrapassou  a  significativa  marca  de  50.000  trabalhadores  em  condições 
análogas  à  de  escravo  libertados  entre  1995  e  2015,  segundo  dados  da 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;

CONSIDERANDO o incremento no número de ações decorrentes de 
situações de  exploração  de  trabalho  em condição análoga à  de escravo  e 
tráfico de pessoas, na Justiça Comum, Justiça Federal ou Justiça do Trabalho, 
sem o necessário  monitoramento estatístico ou da efetividade da prestação 
jurisdicional nesta área;

CONSIDERANDO que, em 20 anos, foram realizadas pela Inspeção 
do Trabalho 1.785 operações de fiscalização e resgate de trabalhadores em 
condições análogas à de escravo e, no mesmo período, foram impostas aos 
responsáveis  condenações  judiciais  que,  somadas,  montam  a  R$ 
92.000.000,00 (noventa e dois milhões de reais);



CONSIDERANDO os compromissos assumidos pelo CNJ no Acordo 
de Cooperação Técnica 14/2015, firmado em 18 de agosto de 2015, que tem 
por  objeto  a  conjugação de esforços entre  as  entidades signatárias  para  o 
fortalecimento, a consolidação e a replicação do Projeto "Ação Integrada", por 
meio  do  Movimento  Ação  Integrada,  destinado  a  criar  condições  para  a 
modificação  social,  educacional  e  econômica  dos egressos do trabalho em 
condição  análoga  à  de  escravo  e  de  trabalhadores  em  situação  de 
vulnerabilidade;

CONSIDERANDO  a  ratificação,  pelo  Brasil,  das  Convenções  da 
Organização  Internacional  do  Trabalho  de  29,  de  1930,  sobre  Trabalho 
Forçado e 105, de 1957, sobre a Abolição do Trabalho Forçado; e do Protocolo 
Adicional  à  Convenção  das  Nações  Unidas  Contra  o  Crime  Organizado 
Transnacional  Relativo  à  Prevenção,  Repressão  e  Punição  do  Tráfico  de 
Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (Protocolo de Palermo), de 2003;

CONSIDERANDO que o diagnóstico sobre o tráfico de pessoas no 
Brasil,  elaborado pelo Escritório  das Nações Unidas sobre  Drogas e Crime 
(UNODC) em conjunto com a Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da 
Justiça, no ano de 2012, aponta a existência de 475 vítimas entre os anos de 
2005 e 2011;

CONSIDERANDO o levantamento realizado pelo CNJ em 2013, que 
identificou 573 processos em tramitação nas Justiças Estaduais  e Federais 
relacionados ao tráfico de pessoas, além de outras ações que tramitam na 
Justiça  do  Trabalho,  referentes  à  exploração  de  pessoas  em  condições 
análogas às de escravo ou assemelhadas;

CONSIDERANDO que 179 pessoas foram indiciadas e/ou presas por 
tráfico internacional de pessoas para fins de exploração sexual entre os anos 
de 2009 e 2011;

CONSIDERANDO  os  temas  tratados  nos  Simpósios  para 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas realizados pelo CNJ, desde 2012;

CONSIDERANDO a decisão plenária  tomada no julgamento do Ato 
Normativo  0006054-84.2015.2.00.0000,  na  223ª  Sessão Ordinária,  realizada 
em 15 de dezembro de 2015;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.  1º  Fica  instituído  o  Fórum  Nacional  Para  o  Monitoramento  e 

Solução das Demandas Atinentes à Exploração do Trabalho em Condições 
Análogas  à  de  Escravo  e  ao  Tráfico  de  Pessoas  (FONTET),  em  caráter 
nacional e permanente, e com atribuição de promover intercâmbios, elaborar 
estudos e propor medidas concretas de aperfeiçoamento do sistema de justiça 
quanto ao enfrentamento à exploração do trabalho em condição análoga à de 
escravo e ao tráfico de pessoas.

Art. 2º Caberá ao FONTET:
I  -  promover  o  levantamento  de  dados  estatísticos  (sempre  que 

possível desagregados por gênero, idade, etnia, cor da pele, ocupação e nível 
social  e cultural),  relativos ao número, à tramitação, às sanções impostas e 
outros  dados  relevantes  sobre  inquéritos  e  ações  judiciais  que  tratem  da 
exploração de pessoas em condições análogas à de trabalho escravo e do 
tráfico de pessoas;



II - monitorar o andamento e a solução das ações judiciais por Juízes 
ou Tribunais;

III - propor medidas concretas e normativas para o aperfeiçoamento de 
procedimentos e o reforço à efetividade dos processos judiciais,  incluindo a 
implantação  e  modernização  de  rotinas,  a  organização,  especialização  e 
estruturação dos órgãos competentes de atuação do Poder Judiciário;

IV - organizar encontros nacionais, regionais e seminários de membros 
do Poder Judiciário, com a participação de outros segmentos do poder público, 
da sociedade civil, das comunidades e outros interessados, para a discussão 
de temas relacionados com as atividades do Fórum;

V - coordenar e realizar o estudo e a proposição de outras medidas 
consideradas pertinentes ao cumprimento do objetivo do Fórum Nacional;

VI  -  manter  intercâmbio,  dentro  dos  limites  de  sua  finalidade,  com 
entes de natureza judicial, acadêmica e social do país e do exterior, que atuem 
na referida temática;

VII - elaborar e fazer cumprir o regimento interno e o(s) programa(s) de 
trabalho do Fórum;

VIII  -  estimular  a  criação  e  apoiar  o  funcionamento  dos  Comitês 
Estaduais  de  Enfrentamento  à  Exploração  do  Trabalho  em  Condições 
Análogas à de Escravo e ao Tráfico de Pessoas;

IX - realizar reuniões periódicas ordinárias, ou extraordinárias, sempre 
que necessário, para a condução dos trabalhos do Fórum;

X - promover a cooperação judicial com Tribunais e outras instituições, 
nacionais ou internacionais;

XI - recomendar ações aos Comitês Nacional e Estaduais, propondo 
ações concretas de interesse nacional, interestadual, estadual ou local;

XII - participar de eventos promovidos por entes públicos ou entidades 
privadas sobre temas relacionados aos objetivos do Fórum.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO/REPRESENTAÇÃO

Art.  3º  O  FONTET  será  composto  e  representado  pelos  seguintes 
entes:

I  -  Comitê  Nacional  Judicial  de  Enfrentamento  à  Exploração  do 
Trabalho em Condição Análoga à de Escravo e ao Tráfico de Pessoas, por 
meio de sua composição plena;

II  -  Comitês  Estaduais Judiciais  de  Enfrentamento à Exploração do 
Trabalho em Condição Análoga à de Escravo e ao Tráfico de Pessoas, por 
meio de um representante de cada Comitê Estadual.

Parágrafo  único.  O  Regimento  Interno  do  FONTET  disciplinará  a 
participação  dos  referidos  órgãos,  devendo  ser  elaborado  na  primeira 
assembleia com os membros presentes.

Art. 4º As deliberações do FONTET serão tomadas em assembleias 
ordinárias e aprovadas por maioria simples de votos, com exceção da alteração 
do  Regimento  Interno  e  de  exclusão  de  enunciado  interpretativo,  que 
dependerão do voto de 2 (dois) terços dos membros do referido Fórum.

Parágrafo único. O Fórum terá pelo menos 1 (uma) reunião nacional 
anual, ocasião em que poderão ser convidados a participar os integrantes dos 
vários órgãos do Poder Público e da sociedade civil envolvidos com o tema.

CAPÍTULO III



Art.  5º  Compete  ao  Comitê  Nacional  Judicial  de  Enfrentamento  à 
Exploração do Trabalho em Condição Análoga à de Escravo e ao Tráfico de 
Pessoas:

I - elaborar e fazer cumprir seu regimento interno e o(s) programa(s) 
de trabalho do Fórum;

II - promover o intercâmbio e a integração da magistratura em torno 
dos temas relacionados com os objetivos do Fórum;

III - realizar reuniões periódicas ordinárias, ou extraordinárias, sempre 
que for necessário, para a condução dos trabalhos do Fórum;

IV - conduzir as atividades do FONTET, propondo medidas concretas 
e promovendo as ações necessárias para a consecução dos seus objetivos;

V - estimular a cooperação judicial com Tribunais e outras instituições, 
nacionais ou internacionais;

VI - coordenar os trabalhos dos Comitês Estaduais, propondo ações 
concretas de interesse estadual, interestadual ou local.

Art. 6º O Comitê será assim composto:
I - 3 (três) Conselheiros do Conselho Nacional de Justiça, indicados 

pelo  Plenário,  sendo  pelo  menos  um  deles  integrante  da  Comissão 
Permanente de Acesso à Justiça e Cidadania;

II - 1 (um) juiz auxiliar da Presidência do CNJ, indicado pelo Presidente 
do CNJ;

III - 6 (seis) magistrados, sendo 2 (dois) da Justiça Estadual, 2 (dois) 
da Justiça do Trabalho e 2 (dois)  da Justiça Federal,  indicados por  ato do 
Presidente do CNJ.

§ 1º O presidente e vice-presidente do Comitê Nacional  Judicial  de 
Enfrentamento à Exploração do Trabalho em Condição Análoga à de Escravo e 
ao Tráfico de Pessoas serão escolhidos entre os Conselheiros do CNJ, em 
eleição a ser realizada na primeira reunião.

§ 2º O presidente do Comitê Nacional Judicial indicará o Secretário-
Geral,  que  manterá  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todo  o  patrimônio 
intelectual e a memória do Comitê.

CAPÍTULO IV
DOS COMITÊS ESTADUAIS

Art. 7º Aos Comitês Estaduais compete:
I - elaborar seu Regimento Interno e realizar reuniões periódicas de 

seus membros;
II - promover a integração dos Tribunais com o FONTET;
III  -  manter  permanente  interlocução  com  o  Comitê  Nacional,  nos 

termos do Regimento Interno;
IV - realizar e cooperar nos trabalhos relacionados aos objetivos do 

Fórum no âmbito dos Estados, Distrito Federal e Regiões Judiciárias, sob a 
coordenação do Comitê Nacional;

V - propor ações concretas e soluções que busquem a realização dos 
objetivos do Fórum ao Comitê Nacional;

VI  -  participar  das  reuniões  periódicas  e  encontros  nacionais 
promovidos pelo FONTET.

Art. 8º Os Comitês Estaduais Judiciais de Enfrentamento à Exploração 
do Trabalho em Condição Análoga à de Escravo e ao Tráfico de Pessoas serão 
compostos,  ao  menos,  por  1  (um)  magistrado  da  Justiça  Estadual,  1(um) 
magistrado da Justiça Federal e 1(um) magistrado da Justiça do Trabalho, que 



atuem na mesma unidade da federação ou Região Judiciária, indicados pelos 
respectivos  Tribunais  e  designados  por  ato  do  Presidente  do  Conselho 
Nacional de Justiça.

Art.  9º  Os  representantes  dos  Comitês  Estaduais  reunir-se-ão 
ordinariamente com o Comitê Nacional pelo menos uma vez por ano, no local e 
data designados por  este último e,  extraordinariamente,  por  convocação do 
Presidente do FONTET ou pela maioria absoluta dos membros do Fórum.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  10.  Os  relatórios  de  atividades  do  Fórum  deverão  ser 
apresentados ao Plenário do CNJ anualmente.

Art. 11. Revoga-se a Resolução 197, de 16 de junho de 2014.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Ricardo Lewandowski

(DJe 16/12/2015, n. 227, p. 14-16)

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010*
*(Republicada em cumprimento ao disposto no art. 5° da Resolução CSJT nº 

160/2015)

Institui a padronização da estrutura organizacional e de  
pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e  
segundo graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão 
ordinária  hoje  realizada,  sob a  Presidência  do  Exmo Conselheiro  Milton  de 
Moura França, presentes os Exmos Conselheiros João Oreste Dalazen, Carlos 
Alberto  Reis  de  Paula,  João  Batista  Brito  Pereira,  Maria  Cristina  Irigoyen 
Peduzzi,  José Antonio Parente da Silva,  Maria Cesarineide de Souza Lima, 
Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva, Gilmar Cavalieri e Gentil Pio de 
Oliveira  e  o  Ex.mo  Juiz  Renato  Henry  Sant’Ana,  Vice-Presidente  da 
ANAMATRA, conforme disposto na Resolução 001/2005,

Considerando as sugestões apresentadas pelo Colégio de Presidentes 
e Corregedores de Tribunais Regionais do Trabalho – COLEPRECOR e pela 
Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA, 
com  vistas  ao  aprimoramento  das  disposições  contidas  na  Resolução  nº 
53/2008,

R E S O L V E:
Seção I

Das disposições preliminares
Art. 1º Fica instituída a padronização da estrutura organizacional e de 

pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.
Parágrafo único. Os parâmetros organizacionais estabelecidos nesta 

Resolução também servirão de limites para a apreciação de projetos de Lei que 
vierem a ser  submetidos à aprovação  do Conselho Superior  da  Justiça  do 
Trabalho, haja vista sua função de supervisão administrativa e orçamentária, 



respeitando a competência do Tribunal Superior do Trabalho para o respectivo 
encaminhamento de projetos de lei. (Incluído pela Resolução CSJT nº 160, de 
27 de novembro de 2015)

Art. 2º Na estrutura dos Tribunais Regionais do Trabalho, o número de 
cargos em comissão e funções comissionadas deve corresponder a no máximo 
70%  do  quantitativo  de  cargos  efetivos  do  órgão.  (Redação  dada  pela 
Resolução CSJT nº 118, aprovada em 21 de novembro de 2012)

§  1º  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  que  estiverem acima  do 
percentual estipulado no "caput" deverão proceder aos ajustes necessários ao 
cumprimento  desta  Resolução,  adotando,  entre  outras  alternativas,  a 
transformação ou extinção de cargos em comissão e funções comissionadas 
ou o envio de proposta de anteprojeto de lei para criação dos cargos efetivos  
indispensáveis  ao  seu  quadro  de  pessoal.  (Redação  dada  pela  Resolução 
CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

§  2º  O  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  indeferirá  as 
propostas de criação de novos cargos em comissão e funções comissionadas 
dos Tribunais que não estiverem com a sua estrutura adequada ao percentual 
estipulado no "caput". (Incluído pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 
de agosto de 2011)

§ 3º Serão considerados, para fins de verificação da adequação de 
que tratam os parágrafos anteriores, os quantitativos de cargos efetivos, cargos 
em comissão e funções comissionadas contemplados em anteprojetos de lei 
aprovados  pelo  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho.  (Incluído  pela 
Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

Art. 3º O Tribunal Regional do Trabalho não poderá contar com mais 
de 10% de sua força de trabalho oriunda de servidores que não pertençam às 
carreiras  judiciárias  federais.  (Redação  dada  pela  Resolução  CSJT  nº  83, 
aprovada em 19 de agosto de 2011)

Parágrafo único. Os Tribunais Regionais do Trabalho que estiverem 
acima  do  percentual  estipulado  no  "caput"  não  poderão  requisitar  novos 
servidores e deverão substituir o excedente, paulatinamente, por ocupantes de 
cargos  efetivos  do  próprio  órgão.  (Incluído  pela  Resolução  CSJT  nº  83, 
aprovada em 19 de agosto de 2011)

Seção II
Dos Gabinetes dos Desembargadores de

Tribunal Regional do Trabalho
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

Art.  4° A estrutura administrativa dos gabinetes dos magistrados de 
segundo grau,  relativamente à lotação,  às nomenclaturas e aos respectivos 
níveis de retribuição dos cargos em comissão e funções comissionadas, fica 
estabelecida conforme o disposto nos Anexos I e II desta Resolução. (Redação 
dada pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

§ 1º Integram o quadro de servidores dos gabinetes de magistrados de 
segundo grau todos os servidores neles lotados,  incluindo-se os removidos, 
cedidos,  em  lotação  provisória  e  ocupantes  de  cargos  em  comissão  sem 
vínculo com a administração.

§ 2º Os magistrados de segundo grau poderão contar com um servidor 
que exerça o cargo de motorista ou segurança, que ocupará uma das vagas de 
lotação do gabinete previstas no Anexo I desta Resolução ou profissional que 



pertença  à  empresa  prestadora  de  serviços  de  transporte,  contratada  pelo 
Tribunal. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 
2015)

§ 3º A estrutura de que trata o "caput" poderá ser reavaliada de acordo 
com as alterações na movimentação processual dos gabinetes, apurada nos 
três anos anteriores, e mediante a disponibilidade de cargos e funções dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e a demonstração da necessidade. (Redação 
dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

§ 4º Faculta-se aos Tribunais Regionais do Trabalho reduzir, aglutinar 
ou extinguir as estruturas das Secretarias de órgãos fracionários, transferindo 
as suas atribuições para secretarias conjuntas responsáveis pela tramitação de 
processos  de  mais  de  um  órgão  fracionário  ou  para  os  gabinetes  dos 
magistrados de segundo grau. (Incluído pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de 
novembro de 2015)

Art. 5º A alteração da composição de Tribunal Regional do Trabalho 
somente  poderá  ser  proposta  quando  a  média  de  processos  anualmente 
recebidos por magistrado de segundo grau, apurada nos três anos anteriores, 
for  igual  ou  superior  a  1.500  (mil  e  quinhentos),  não  sendo  permitida  a 
utilização de projeções para cálculo de número de processos. (Redação dada 
pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

Parágrafo único.  Excluem-se do cálculo de que trata este  artigo os 
magistrados investidos em cargos de direção. (Incluído pela Resolução CSJT 
nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

Seção III
Das Varas do Trabalho

Art.  6°  A  estrutura  administrativa  das  Secretarias  das  Varas  do 
Trabalho, relativamente à lotação, às nomenclaturas e aos respectivos níveis 
de  retribuição  dos  cargos  em  comissão  e  funções  comissionadas,  fica 
estabelecida  conforme  o  disposto  nos  Anexos  III  e  IV  desta  Resolução.
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

§ 1º Integram o quadro de servidores das Varas do Trabalho todos os 
servidores  nelas  lotados,  incluindo-se  os  removidos,  cedidos,  em  lotação 
provisória  e  ocupantes  de  cargos  em  comissão  sem  vínculo  com  a 
administração.

§ 2ºOs Tribunais Regionais do Trabalho, quando da existência de mais 
de  uma  Vara  do  Trabalho  na  localidade,  poderão  instalar  Foros,  devendo 
provê-los  com  o  quantitativo  de  cargos  efetivos,  em  comissão  e  funções 
comissionadas  necessários  para  estruturar  as  unidades  de  apoio 
administrativo, distribuição e central de mandados, dentre outras, sem prejuízo 
da lotação das Varas do Trabalho de que trata o Anexo III. (Redação dada pela 
Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

§  3º  Nos  Foros  onde  houver  contadoria  centralizada,  as  funções 
comissionadas  destinadas  aos  calculistas,  de  que  trata  o  Anexo  IV,  serão 
remanejadas para a referida unidade. (Incluído pela Resolução CSJT nº 83, 
aprovada em 19 de agosto de 2011)

§ 4º A estrutura de que trata o "caput" poderá ser reavaliada de acordo 
com  as  alterações  na  movimentação  processual  das  Varas  do  Trabalho, 
apurada nos três anos anteriores, e mediante a disponibilidade de cargos e 



funções dos Tribunais e a demonstração da necessidade. (Redação dada pela 
Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

§  5º  Poderão ser  contratadas  pelo  Tribunal  empresas de vigilância 
para fornecer serviços de segurança ao Tribunal, Foros e Varas do Trabalho, 
devendo  o  Tribunal  adotar  também  mecanismos  de  vigilância  tais  como 
detectores de metais ou câmaras, que monitorem a entrada e saída de suas 
instalações.  (Incluído pela Resolução CSJT nº  160,  de 27 de novembro de 
2015)

§  6º  Faculta-se  aos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  mediante 
aglutinação  de  estruturas,  instituir  secretarias  conjuntas  responsáveis  pela 
tramitação dos processos de mais de uma Vara do Trabalho,  mantidos em 
separado apenas os gabinetes dos magistrados de primeiro grau. (Incluído pela 
Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

Art.  7° Além do quantitativo de servidores previsto  no Anexo III,  as 
Varas do Trabalho que não disponham de Central de Mandados e recebam até 
1.000  (mil)  processos  por  ano,  poderão  contar  com  até  dois  servidores 
ocupantes  do  cargo  de  Analista  Judiciário,  área  judiciária,  especialidade 
Execução de Mandados, e, as que recebam acima de 1.000 (mil) processos 
poderão contar com até três, ressalvadas as situações especiais, a critério do 
Tribunal,  em decorrência  do  movimento  processual  e  da  extensão da área 
abrangida pela competência territorial da Vara do Trabalho.

Parágrafo único. Competirá a cada Tribunal prover suas Centrais de 
Mandados com um quantitativo adequado de servidores ocupantes do cargo de 
Analista Judiciário, área judiciária, especialidade Execução de Mandados, para 
atender à demanda das jurisdições a que dão suporte. (Redação dada pela 
Resolução CSJT nº 77, de 13 de maio de 2011)

Art. 8°Cabe a cada Tribunal Regional do Trabalho, no âmbito de sua 
Região, mediante ato próprio, alterar e estabelecer a jurisdição das Varas do 
Trabalho,  bem como transferir-lhes a sede de um município  para outro,  de 
acordo com a necessidade de agilização da prestação jurisdicional trabalhista, 
não podendo ser fechadas ou transferidas Varas do Trabalho que receberam 
média,  nos  três  anos  anteriores,  correspondente  a  600  (seiscentos) 
processos/ano.(Redação  dada  pela  Resolução  CSJT  nº  160,  de  27  de 
novembro de 2015)

§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho, alternativamente, poderá optar 
pela modificação da jurisdição da Vara do Trabalho, na forma prevista no art.  
28 da Lei nº 10.770/2003, de modo a propiciar a elevação da movimentação 
processual do órgão a patamar superior a 600 (seiscentos) processos anuais. 
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

§ 2º Nas localidades em que ocorrer a transferência da sede de Vara 
do  Trabalho  para  município  de  maior  movimentação  processual,  o  Tribunal 
Regional  do  Trabalho,  a  seu critério,  poderá  instalar  Postos  Avançados da 
Justiça do Trabalho (PAJT), cabendo definir a estrutura de funcionamento do 
aludido órgão, de acordo com seu volume processual.

§  3º  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  poderão  instituir  ainda  a 
Justiça  Itinerante,  que se constitui  em unidades móveis,  com o objetivo  de 
prestar  jurisdição  em localidades  que  não  comportam a  criação  de  Postos 
Avançados da Justiça do Trabalho, designando-se magistrados e servidores 
para o atendimento dos jurisdicionados, em datas previamente agendadas.



Art. 9º A criação de Vara do Trabalho em localidade que ainda não 
conta com uma Unidade da Justiça do Trabalho condiciona-se à existência, na 
base territorial prevista para sua jurisdição, de mais de 24.000 (vinte e quatro 
mil)  trabalhadores  ou  ao  ajuizamento  de  pelo  menos  600 
(seiscentas)reclamações  trabalhistas  por  ano,  apuradas  nos  três  anos 
anteriores. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro 
de 2015)

§  1º  Nas  localidades  que  já  disponham  de  Varas  do  Trabalho,  a 
criação de uma nova unidade somente poderá ser proposta quando a média de 
processos anualmente recebidos em cada Vara do Trabalho existente, apurada 
nos três anos anteriores, for igual ou superior a 1.500(mil e quinhentos).

§ 2º O quantitativo mínimo referido pelo parágrafo primeiro deverá ser 
reduzido a 1.000(mil) processos na média apurada nos três anos anteriores,  
quando se tratar da criação de Vara do Trabalho destinada à especialização 
em acidentes de trabalho. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 
de novembro de 2015)

§ 3º O quantitativo mínimo referido pelo parágrafo primeiro deverá ser 
aumentado para 2500 (dois mil e quinhentos) processos na média apurada nos 
três  anos  anteriores,  quando  se  tratar  da  criação  de  Vara  do  Trabalho 
destinada  à  especialização  em  execuções  fiscais.(Incluído  pela  Resolução 
CSJT nº 93, aprovada em 23 de março de 2012)

§  4º  O  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  poderá, 
excepcionalmente, por deliberação de 2/3 de seus integrantes, relativizar os 
critérios  estabelecidos  pelo  "caput"  e  pelos  parágrafos  primeiro  a  terceiro, 
quando a análise das peculiaridades do caso concreto o exigir, com vistas à 
interiorização da Justiça  do Trabalho,  à  garantia  do  acesso à  Justiça  e  ao 
imperativo da ampliação da cidadania.(Incluído pela Resolução CSJT nº 93, 
aprovada em 23 de março de 2012)

Art.  9º-A  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  com  base  nas 
resoluções que regem a matéria, se o entenderem necessário, poderão enviar 
proposta de anteprojeto de lei para a criação de unidades judiciárias, cargos e  
funções  comissionadas  até  30  de  setembro  de  cada  ano.  (Incluído  pela 
Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

§  1º  Cada  Tribunal  Regional  do  Trabalho  poderá  encaminhar  ao 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho uma única proposta a cada dois 
anos, que consolidará todas as demandas que entender necessárias.(Incluído 
pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

§ 2º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho apreciará todas as 
propostas no mês de fevereiro de cada ano, a fim de encaminhar ao órgão 
Especial do Tribunal Superior do Trabalho para apreciação e posterior envio ao 
Conselho Nacional de Justiça, no prazo de que trata a Portaria Conjunta nº 1, 
de 22 de dezembro de 2008.(Incluído pela Resolução CSJT nº 160,de 27 de 
novembro de 2015)

§  3º  O  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  não  receberá 
propostas  entre  o  período  de  outubro  a  fevereiro.(Incluído  pela  Resolução 
CSJT nº 160,de 27 de novembro de 2015)

Art.  10.  O quantitativo de cargos de juiz  do trabalho substituto,  em 
cada Região, corresponderá ao número de Varas do Trabalho.

§ 1º As Varas do Trabalho que recebam quantitativo superior a 1.500 
(mil  e quinhentos)processos por ano contarão com um juiz titular e um juiz 



substituto. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 
2015)

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, as Varas terão em sua lotação 
dois assistentes de juiz, os quais deverão atuar junto aos juízes do trabalho 
(titular e substituto) nos serviços inerentes à própria Vara. (Redação dada pela 
Resolução CSJT nº 114, aprovada em 26 de setembro de 2012)

Art. 11. Fica autorizada a instituição de Grupos Móveis destinados a 
auxiliar  as  Varas  do  Trabalho  em  que  se  verifique  aumento,  em  caráter 
excepcional e transitório, na movimentação processual.

Parágrafo único. O funcionamento dos Grupos Móveis, relativamente à 
composição,  atribuições  e  atuação,  será  regulamentado  pelo  respectivo 
Tribunal Regional do Trabalho.

Seção IV
Dos Órgãos do Tribunal e das Unidades Administrativas

Art.  12.  As  nomenclaturas  dos  órgãos  dos  Tribunais  Regionais  do 
Trabalho, bem como das suas unidades administrativas, deverão obedecer ao 
disposto nos Anexos V, VI e VII desta Resolução.

Art.  13.  As unidades administrativas  classificam-se em unidades de 
apoio judiciário e unidades de apoio administrativo. § 1º São unidades de apoio 
judiciário  aquelas  que  prestam  apoio  direto  às  atividades  judicantes  do 
Tribunal.

§ 2º São unidades de apoio administrativo aquelas que prestam apoio 
indireto às atividades judicantes do Tribunal.

Art.  14.  Nos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  o  quantitativo  de 
servidores vinculados às unidades de apoio administrativo corresponderá a no 
máximo 30% do total de servidores, incluídos efetivos, removidos, cedidos e 
ocupantes de cargos em comissão sem vínculo com a Administração Pública.

§  1º  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  que  estiverem acima  do 
percentual  estipulado  no  "caput"  deverão  proceder  ao  remanejamento  de 
servidores, de modo a alcançar a proporção fixada neste artigo. (Redação dada 
pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

§  2º  O  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  indeferirá  as 
propostas de criação de novos cargos para as unidades de apoio administrativo 
dos Tribunais que não estiverem com a sua estrutura adequada ao percentual 
estipulado no "caput".(Incluído pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de 
agosto de 2011)

§ 3º As unidades de apoio administrativo dos Tribunais não poderão 
contar com mais do que 30% do total de cargos em comissão e de funções 
comissionadas  disponíveis  para  todo  o  quadro  de  pessoal.  (Incluído  pela 
Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

§ 4ºNa constituição do quadro de pessoal da área de tecnologia da 
informação  observar-se-á,  preferencialmente  a  presente  norma,  e,  no  que 
couber,  o  disposto  na Resolução CNJ nº  90,  de  29 de setembro de 2009. 
(Incluído pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

Art.  15.  As  unidades  administrativas  dos  Tribunais  Regionais  do 
Trabalho  observarão  a  seguinte  estrutura  hierárquica:  (Redação  dada  pela 
Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

I - Diretoria-Geral, Secretaria-Geral da Presidência e Secretaria-Geral 
Judiciária, cujos titulares serão retribuídos com CJ-4;

II - Secretarias, cujos titulares serão retribuídos com CJ-3;



III - Coordenadorias, cujos titulares serão retribuídos com CJ-2;
IV - Divisões, cujos titulares serão retribuídos com CJ-1;
V – Núcleos, cujos titulares serão retribuídos com FC-6; e
VI  -  Seções,  cujos  titulares  serão  retribuídos  com FC-5.  (Redação 

dada pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)
§  1º  O  Tribunal  somente  poderá  contar  com uma  Secretaria-Geral 

Judiciária  quando  estiver  dividido  em mais  de  duas  turmas  de  julgamento. 
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

§ 2º  Na estrutura da Diretoria-Geral  e  das Secretarias poderão ser 
criadas Assessorias Técnicas.

§ 3º Em situações excepcionais, os Tribunais poderão não dispor de 
Coordenadorias, Divisões e/ou Núcleos. (Redação dada pela Resolução CSJT 
nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

§  4º  Poderão  existir  denominações  diferentes  das  previstas  nos 
Anexos V, VI e VII desta Resolução em relação às unidades: (Redação dada 
pela Resolução CSJT nº 83, aprovada em 19 de agosto de 2011)

I  -  cujas  atribuições  não  guardem  pertinência  com  nenhuma  das 
listadas; ou

II - referentes às subdivisões daquelas cujas denominações estejam 
previstas.

Art.  16.  A  denominação  das  escolas  que  visem  à  formação  e 
aperfeiçoamento  de  magistrados,  vinculadas  aos  Tribunais  Regionais  do 
Trabalho, será definida de acordo com os padrões determinados pela Escola 
Nacional  de  Formação  e  Aperfeiçoamento  de  Magistrados  do  Trabalho 
(ENAMAT).

Seção V
Das disposições finais

Art.  17.Para  fins  desta  Resolução,  serão  considerados  os  dados 
estatísticos oficiais constantes do último mês do exercício anterior do sistema 
e-Gestão. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 
2015)

Parágrafo  único.  As  informações  referentes  à  movimentação 
processual  dos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  deverão  considerar  a 
quantidade de ações originárias e recursos vindos da primeira instância e, as 
referentes à movimentação processual das Varas do Trabalho, a quantidade de 
ações  que  ingressaram,  bem  como  as  execuções  de  títulos  extrajudiciais. 
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 118, aprovada em 21 de novembro de 
2012)

Art. 17-A. (Revogado pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro 
de 2015)

Parágrafo único.(Revogado pela Resolução CSJT nº  160,  de 27 de 
novembro de 2015)

Art. 17-B. A movimentação de servidor de Vara do Trabalho para o 
segundo  grau  ou  unidade  administrativa  só  deve  ser  autorizada  mediante 
permuta  ou  a  concomitante  reposição  do  servidor  com qualificação  técnica 
correspondente àquele servidor que foi movimentado. (Incluído pela Resolução 
CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

Art.  18.  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  encaminharão  ao 
Conselho Superior  da  Justiça  do  Trabalho relatório  detalhado das medidas 



implementadas até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano. (Redação 
dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

§ 1º O relatório de que trata o "caput", relativo ao ano de 2015, deverá 
ser encaminhado ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho até o último dia 
útil de junho do ano de 2016. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 160,de 
27 de novembro de 2015)

§ 2º Os Tribunais que cumprirem integralmente os parâmetros desta 
Resolução,  e,  ainda  assim,  contarem  com  quantitativos  remanescentes  de 
cargos  efetivos,  cargos  em  comissão  ou  funções  comissionadas,  poderão 
destiná-los aos Núcleos de Conciliação e Execução ou às Varas do Trabalho, 
com  prioridade  para  auxiliar  na  fase  de  execução,  com  comunicação  ao 
Conselho Superior  da  Justiça  do  Trabalho.  (Redação dada pela  Resolução 
CSJT nº 160,de 27 de novembro de 2015)

§ 3º A Coordenadoria de Controle e Auditoria do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho fiscalizará o cumprimento desta Resolução, especialmente 
por  ocasião  das auditorias realizadas nos Tribunais  Regionais  do  Trabalho. 
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

Art. 19. A presente Resolução tem efeito vinculante, nos termos do art. 
111-A, § 2º, inciso II, da Constituição Federal.

Art.  20.  Fica  revogada  a  Resolução  nº  53/2008,  publicada  em 
10/12/2008.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 27 de novembro 2015.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

ANEXO I – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

GABINETES DE DESEMBARGADORES DE TRT
PROCESSOS RECEBIDOS/ANO Lotação
ATÉ 500 5 a 6
501 - 750 7 a 8
751 – 1.000 9 a 10
1.001 – 1.500 11 a 12
1.501 – 2.000 13 a 14
MAIS DE 2.000 15 a 16
(Redação dada pela Resolução CSJT n. 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

ANEXO II – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

Tribunais Regionais do Trabalho
MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL – PROCESSOS/ANO
PADRÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS
Até 500 PROCESSOS
DENOMINAÇÃO 
PADRONIZADA 

NÍVEL LOTAÇÃO

Assessor CJ3 1
Chefe de Gabinete FC5 1
Assistente de Gabinete FC5 2
Assistente administrativo FC3 1
De 501 a 750 PROCESSOS



Assessor CJ3 1
Chefe de Gabinete FC5 1
Assistente de Gabinete FC5 3
Assistente administrativo FC3 1
De 751 a 1.000 PROCESSOS
Assessor CJ3 1
Chefe de Gabinete FC5 1
Assistente de Gabinete FC5 4
Assistente administrativo FC3 2
De 1.001 a 1.500 PROCESSOS
Assessor CJ3 2
Chefe de Gabinete FC5 1
Assistente de Gabinete FC5 5
Assistente administrativo FC3 2
De 1.501 a 2.000 PROCESSOS
Assessor CJ3 2
Chefe de Gabinete FC5 1
Assistente de Gabinete FC5 7
Assistente administrativo FC3 2
Mais de 2.000 PROCESSOS
Assessor CJ3 2
Chefe de Gabinete FC5 1
Assistente de Gabinete FC5 9
Assistente administrativo FC3 2

ANEXO III – RESOLUÇÃO CSJT N.° 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

Varas do Trabalho
FAIXA - MOVIMENTAÇÃO
PROCESSUAL

Lotação

ATÉ 500 5 a 6
501 - 750 7 a 8
751 – 1.000 9 a 10
1.001 – 1.500 11 a 12
1.501 – 2.000 13 a 14
2.001 – 2.500 15 a 16
2.501 OU MAIS 17 a 18

ANEXO IV – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

Varas do Trabalho
MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL – PROCESSOS/ANO
PADRÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS
Até 500 PROCESSOS
DENOMINAÇÃO 
PADRONIZADA 

NÍVEL LOTAÇÃO

Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 1
Calculista FC4 1
De 501 a 750 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1



Secretário de Audiência FC4 1
Calculista FC4 1
De 751 a 1.000 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 1
Calculista FC4 1
Assistente FC2 1
De 1.001 a 1.500 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 1
De 1.501 a 2.000 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 2
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 2
De 2.001 a 2.500 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 2
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 3
Acima de 2.500 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 2
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 4
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 160, de 27 de novembro de 2015)

ANEXO V – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

ÓRGÃOS DO TRIBUNAL
TRIBUNAL PLENO
PRESIDÊNCIA
VICE-PRESIDÊNCIA ADMINISTRATIVA
VICE-PRESIDÊNCIA JUDICIAL
VICE-PRESIDÊNCIA
CORREGEDORIA REGIONAL
VICE-CORREGEDORIA REGIONAL
DESEMBARGADORES DO TRIBUNAL
ÓRGÃO ESPECIAL
SEÇÃO ESPECIALIZADA



SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
SEÇÃO ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS COLETIVOS
TURMAS
COMISSÕES PERMANENTES
 (Redação dada pela Resolução CSJT n.º 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

ANEXO VI – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

UNIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO
DENOMINAÇÃO PADRONIZADA
SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
CERIMONIAL
OUVIDORIA
ESTATÍSTICA E PESQUISA
COMUNICAÇÃO SOCIAL
GESTÃO ESTRATÉGICA
CONTROLE INTERNO
ESCOLA JUDICIAL
DIRETORIA-GERAL
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES
GESTÃO DE PESSOAS
INFORMAÇÕES FUNCIONAIS
DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS
LEGISLAÇÃO DE PESSOAL
SAÚDE
ADMINISTRAÇÃO
LICITAÇÕES E CONTRATOS
MATERIAL E LOGÍSTICA
MANUTENÇÃO E PROJETOS
SEGURANÇA E TRANSPORTE
ORÇAMENTO E FINANÇAS
CONTABILIDADE
PAGAMENTO
(Redação dada pela Resolução CSJT n.º 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

ANEXO VII – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

UNIDADES DE APOIO JUDICIÁRIO
DENOMINAÇÃO PADRONIZADA
GABINETE DE DESEMBARGADOR
TRIBUNAL PLENO E ÓRGÃO ESPECIAL
DISSÍDIOS INDIVIDUAIS
DISSÍDIOS COLETIVOS
TURMA
REGISTROS TAQUIGRÁFICOS
SECRETARIA
CADASTRAMENTO PROCESSUAL
CLASSIFICAÇÃO E AUTUAÇÃO
RECURSOS
JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃOS
DOCUMENTAÇÃO
GESTÃO DOCUMENTAL
BIBLIOTECA



PRECATÓRIOS
RECURSO DE REVISTA
APOIO ÀS VARAS DO TRABALHO
FORO
DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS
EXECUÇÃO
SECRETARIA DE VARA DO TRABALHO
POSTO AVANÇADO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
VARA ITINERANTE
(Redação dada pela Resolução CSJT n.º 83, aprovada em 19 de agosto de 
2011)

(Disponibilização: DEJT/CSJT  Cad. Adm. 15/12/2015, n. 1.876, p. 1-8)

RESOLUÇÃO N. 160, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015

Altera  a  Resolução  CSJT  nº  63/2010  que  institui  a  
padronização da estrutura organizacional e de pessoal  
dos  órgãos  da  Justiça  do  Trabalho  de  primeiro  e  
segundo graus.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão 
ordinária  hoje  realizada,  sob  a  presidência  do  Exmo  Ministro  Conselheiro 
Antonio  José  de  Barros  Levenhagen,  presentes  os  Exmos  Ministros 
Conselheiros Ives Gandra Martins Filho, João Batista Brito Pereira, Dora Maria 
da Costa, Guilherme Augusto "caput" o Bastos e Walmir Oliveira da Costa, os 
Exmos  Desembargadores  Conselheiros  Carlos  Coelho  de  Miranda  Freire, 
Altino Pedrozo dos Santos, Edson Bueno de Souza, Francisco José Pinheiro 
Cruz, Maria das Graças Cabral Viegas Paranhos e a Exma Vice-Procuradora-
Geral do Trabalho, Drª Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, 

Considerando as sugestões apresentadas pelos Tribunais Regionais 
do Trabalho em atendimento ao Ofício da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Trabalho, com vistas ao aprimoramento das disposições contidas na Resolução 
CSJT nº 63/2010; e

Considerando os termos da decisão proferida pelo Conselho Superior 
da  Justiça  do  Trabalho,  objeto  do  Processo  nº  CSJT-PP-4553-
17.2013.5.90.0000,

R E S O L V E
Art. 1º Os arts. 4º, §§ 2º e 3º, 6º, § 4º, 8º, "caput" e § 1º, 9º, "caput" e § 

2º, 10, § 1º, 17, 18 e Anexo IV da Resolução CSJT nº 63, de 28 de maio de 
2010, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 4º [...]
[...]
§ 2ºOs magistrados de segundo grau poderão contar com um servidor 

que exerça o cargo de motorista ou segurança, que ocupará uma das vagas de 
lotação do gabinete previstas no Anexo I desta Resolução ou profissional que 
pertença  à  empresa  prestadora  de  serviços  de  transporte,  contratada  pelo 
Tribunal.

§ 3ºA estrutura de que trata o "caput" poderá ser reavaliada de acordo 
com as alterações na movimentação processual dos gabinetes, apurada nos 



três anos anteriores, e mediante a disponibilidade de cargos e funções dos 
Tribunais Regionais do Trabalho e a demonstração da necessidade.

Art. 6º [...]
[...]
§ 4ºA estrutura de que trata o "caput" poderá ser reavaliada de acordo 

com  as  alterações  na  movimentação  processual  das  Varas  do  Trabalho, 
apurada nos três anos anteriores, e mediante a disponibilidade de cargos e 
funções dos Tribunais e a demonstração da necessidade.

Art. 8º Cabe a cada Tribunal Regional do Trabalho, no âmbito de sua 
Região, mediante ato próprio, alterar e estabelecer a jurisdição das Varas do 
Trabalho,  bem como transferir-lhes a sede de um município  para outro,  de 
acordo com a necessidade de agilização da prestação jurisdicional trabalhista, 
não podendo ser fechadas ou transferidas Varas do Trabalho que receberam 
média,  nos  três  anos  anteriores,  correspondente  a  600  (seiscentos) 
processos/ano.

§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho, alternativamente, poderá optar 
pela modificação da jurisdição da Vara do Trabalho, na forma prevista no art.  
28 da Lei nº 10.770/2003, de modo a propiciar a elevação da movimentação 
processual do órgão a patamar superior a 600 (seiscentos) processos anuais.

[...]
Art. 9º A criação de Vara do Trabalho em localidade que ainda não 

conta com uma Unidade da Justiça do Trabalho condiciona-se à existência, na 
base territorial prevista para sua jurisdição, de mais de 24.000 (vinte e quatro 
mil)  trabalhadores  ou  ao  ajuizamento  de  pelo  menos  600  (seiscentas) 
reclamações trabalhistas por ano, apuradas nos três anos anteriores.

[...]
§ 2º O quantitativo mínimo referido pelo parágrafo primeiro deverá ser 

reduzido a 1.000 (mil) processos na média apurada nos três anos anteriores, 
quando se tratar da criação de Vara do Trabalho destinada à especialização 
em acidentes de trabalho.

[...]
Art. 10. [...]
§ 1º As Varas do Trabalho que recebam quantitativo superior a 1.500 

(mil e quinhentos) processos por ano contarão com um juiz titular e um juiz 
substituto.

[...]
Art.  17.  Para  fins  desta  Resolução,  serão  considerados  os  dados 

estatísticos oficiais constantes do último mês do exercício anterior do sistema 
e-Gestão.

[...]
Art.  18.  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  encaminharão  ao 

Conselho Superior  da  Justiça  do  Trabalho relatório  detalhado das medidas 
implementadas até o último dia útil do mês de janeiro de cada ano.

§ 1º O relatório de que trata o "caput", relativo ao ano de 2015, deverá 
ser encaminhado ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho até o último dia 
útil de junho do ano de 2016.

§ 2º Os Tribunais que cumprirem integralmente os parâmetros desta 
Resolução,  e,  ainda  assim,  contarem  com  quantitativos  remanescentes  de 
cargos  efetivos,  cargos  em  comissão  ou  funções  comissionadas,  poderão 
destiná-los aos Núcleos de Conciliação e Execução ou às Varas do Trabalho, 



com  prioridade  para  auxiliar  na  fase  de  execução,  com  comunicação  ao 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

§ 3º A Coordenadoria de Controle e Auditoria do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho fiscalizará o cumprimento desta Resolução, especialmente 
por ocasião das auditorias realizadas nos Tribunais Regionais do Trabalho.

ANEXO IV – RESOLUÇÃO CSJT N. 63, DE 28 DE MAIO DE 2010

Varas do Trabalho
MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL – PROCESSOS/ANO
PADRÃO DE CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES COMISSIONADAS
Até 500 PROCESSOS
DENOMINAÇÃO 
PADRONIZADA 

NÍVEL LOTAÇÃO

Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 1
Calculista FC4 1
De 501 a 750 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 1
Calculista FC4 1
De 751 a 1.000 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 1
Calculista FC4 1
Assistente FC2 1
De 1.001 a 1.500 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 1
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 1
De 1.501 a 2.000 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 2
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 2
De 2.001 a 2.500 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 2
Secretário de Audiência FC4 2



Calculista FC4 2
Assistente FC2 3
Acima de 2.500 PROCESSOS
Diretor de Secretaria CJ3 1
Assistente  de  Diretor  de 
Secretaria 

FC5 1

Assistente de Juiz FC5 2
Secretário de Audiência FC4 2
Calculista FC4 2
Assistente FC2 4

Art. 2º São acrescidos o parágrafo único ao art. 1º, o § 4º ao art. 4º, os 
§§ 5º e 6º ao art. 6º, o art. 9º-A e parágrafos, o § 4º ao art. 14 e o art. 17-B à 
Resolução CSJT nº 63, de 28 de maio de 2010:

“Art. 1º [...]
Parágrafo único. Os parâmetros organizacionais estabelecidos nesta 

Resolução também servirão de limites para a apreciação de projetos de Lei que 
vierem a ser  submetidos à aprovação  do Conselho Superior  da  Justiça  do 
Trabalho, haja vista sua função de supervisão administrativa e orçamentária, 
respeitando a competência do Tribunal Superior do Trabalho para o respectivo 
encaminhamento de projetos de lei.

[...]
Art. 4º [...]
[...]
§ 4º Faculta-se aos Tribunais Regionais do Trabalho reduzir, aglutinar 

ou extinguir as estruturas das Secretarias de órgãos fracionários, transferindo 
as suas atribuições para secretarias conjuntas responsáveis pela tramitação de 
processos  de  mais  de  um  órgão  fracionário  ou  para  os  gabinetes  dos 
magistrados de segundo grau.

Art. 6º [...]
[...]
§  5º  Poderão ser  contratadas  pelo  Tribunal  empresas de vigilância 

para fornecer serviços de segurança ao Tribunal, Foros e Varas do Trabalho, 
devendo  o  Tribunal  adotar  também  mecanismos  de  vigilância  tais  como 
detectores de metais ou câmaras, que monitorem a entrada e saída de suas 
instalações.

§  6º  Faculta-se  aos  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  mediante 
aglutinação  de  estruturas,  instituir  secretarias  conjuntas  responsáveis  pela 
tramitação dos processos de mais de uma Vara do Trabalho,  mantidos em 
separado apenas os gabinetes dos magistrados de primeiro grau.

Art.  9º-A  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho,  com  base  nas 
resoluções que regem a matéria, se o entenderem necessário, poderão enviar 
proposta de anteprojeto de lei para a criação de unidades judiciárias, cargos e  
funções comissionadas até 30 de setembro de cada ano.

§  1º  Cada  Tribunal  Regional  do  Trabalho  poderá  encaminhar  ao 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho uma única proposta a cada dois 
anos, que consolidará todas as demandas que entender necessárias.

§ 2º O Conselho Superior da Justiça do Trabalho apreciará todas as 
propostas no mês de fevereiro de cada ano, a fim de encaminhar ao Órgão 
Especial do Tribunal Superior do Trabalho para apreciação e posterior envio ao 
Conselho Nacional de Justiça, no prazo de que trata a Portaria Conjunta nº 1, 
de 22 de dezembro de 2008.



§  3º  O  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho  não  receberá 
propostas entre o período de outubro a fevereiro.

Art. 14. [...]
[...]
§ 4º Na constituição do quadro de pessoal da área de tecnologia da 

informação  observar-se-á,  preferencialmente  a  presente  norma,  e,  no  que 
couber, o disposto na Resolução CNJ n.º 90, de 29 de setembro de 2009.

Art. 17-B. A movimentação de servidor de Vara do Trabalho para o 
segundo  grau  ou  unidade  administrativa  só  deve  ser  autorizada  mediante 
permuta  ou  a  concomitante  reposição  do  servidor  com qualificação  técnica 
correspondente àquele servidor que foi movimentado.”

Art. 3º Fica revogado o art. 17-A e seu parágrafo único, da Resolução 
CSJT nº 63/2010.

Art.  4º  Os  Tribunais  Regionais  do  Trabalho  terão  o  prazo  de  90 
(noventa) dias para se adequarem aos termos da presente resolução, podendo 
fazê-lo mediante apresentação de anteprojetos de lei, caso não disponham de 
condições para atender  aos parâmetros  mínimos previstos  nesta resolução, 
respeitados os parâmetros máximos por ela erigidos.

Parágrafo  único.  Diante  das  especificidades  de  funcionamento  do 
Poder  Judiciário  Trabalhista  a  partir  da  integração  do  Sistema  PJe-JT,  a 
criação de novos cargos para a Justiça do Trabalho deverá priorizar a atividade 
de Analistas Judiciários da área judiciária.

Art.  5º  Republique-se  integralmente  a  Resolução  CSJT  nº  63/2010 
com as alterações introduzidas por esta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Brasília, 27 de novembro de 2015.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

(Disponibilização: DEJT/CSJT  Cad. Adm. 15/12/2015, n. 1.876, p. 9-12)
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